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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 013 DE 06 DE ABRIL DE 2026.

Altera o art. 4º da Lei Municipal nº. 1167 de 13 de fevereiro de 2026.

Nos termos do art. 87 da Lei Orgânica, que confere iniciativa privativa ao Chefe do Poder Executivo, encaminho à apreciação dessa Câmara de Vereadores o incluso Projeto de Lei, nos seguintes termos:

LEI

Art. 1º O art. 4º Lei Municipal nº. 1167 de 13 de fevereiro de 2026 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 4º Fica revogada, a partir de 2 de junho de 2026, a Lei Municipal nº 1.096, de 20 de março de 2025.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito, Dilermando de Aguiar, aos 06 (seis) dias do mês abril do ano de 2026.

Danesio Teixeira de Medeiros

Secretário de Administração, Fazenda, Desenvolvimento e Planejamento

Jorge Alberto Pereira Saidelles

Prefeito Municipal 

Prefeito (gestão 2025/2028)

Mensagem Justificativa ao Projeto de Lei Municipal nº 013 de 06 de abril de 2026.


Submete-se à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei que estabelece a revogação da Lei Municipal nº. 1096/2025 para entrada em vigar da nova lei nº. 1167/2026 que trata sobre as alíquotas de contribuição previdenciária dos servidores ativos e aposentados, que excederem ao teto, e do Município, vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, para o exercício de 2026, com fundamento em avaliação atuarial regularmente elaborada.

A presente proposta de alteração da Lei Municipal nº 1.167/2026 tem por finalidade promover adequação na disposição referente à revogação da Lei Municipal nº 1.096/2025, assegurando maior clareza, segurança jurídica e correta aplicação da norma no tempo.


Verificou-se que a redação originalmente prevista para a revogação da Lei nº 1.096/2025 pode gerar dúvidas quanto ao momento exato de sua eficácia, especialmente no que se refere à produção de efeitos e à transição entre os regimes normativos. Tal situação pode ocasionar interpretações divergentes e eventuais prejuízos à Administração Pública e aos administrados.


Dessa forma, a alteração proposta busca estabelecer de maneira expressa e inequívoca a data de revogação da norma anterior, garantindo uma transição segura e organizada, evitando lacunas normativas ou sobreposição de disposições legais.


Importante destacar que a medida não implica alteração substancial do mérito da legislação vigente, mas sim o aperfeiçoamento de sua técnica redacional, em consonância com os princípios da legalidade, segurança jurídica e eficiência administrativa.


Além disso, a definição precisa do momento de revogação contribui para a adequada execução das ações administrativas vinculadas à matéria, especialmente no que diz respeito ao planejamento, à continuidade de eventuais atos já iniciados e à correta orientação dos agentes públicos responsáveis por sua aplicação.


Diante do exposto, a presente alteração mostra-se necessária e oportuna, visando garantir maior precisão normativa e evitar interpretações equivocadas quanto à vigência das leis envolvidas

Assim, verifica-se que o presente Projeto de Lei é juridicamente adequado, tecnicamente fundamentado e constitucionalmente exigido, sendo indispensável para garantir a continuidade, a solvência e a regularidade do RPPS no exercício de 2026 e nos exercícios subsequentes.

Por tais razões, solicita-se o apoio dos Nobres Parlamentares para a aprovação da matéria.

Jorge Alberto Pereira Saidelles

Prefeito Municipal 

Prefeito (gestão 2025/2028)
	“Doe órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas”.
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